
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6/2023
MODALIDADE: Dispensa de Licitação Nº 5/2023
1. OBJETO:
A presente dispensa de licitação tem por objeto a cessão de uso temporário e Suporte Premier (remoto) de 1 (uma) licença do GBS Biometric Capture Component (GBS BCC) para uso com o sistema do Instituto Geral de Perícias de Santa Catarina - IGP/SC.

2. VALOR:
2.1 O município pagará o valor anual de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), conforme proposta da empresa contratada e alínea “d”, da Cláusula Quinta, do Acordo de Cooperação Técnica nº 2021TN000099/IGP, cujo pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após disponibilização do sistema e o recebimento da Nota Fiscal, mediante transferência para conta corrente da CONTRATADA ou emissão de boleto bancário.

2.2 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá à proprietária arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

2.3 O valor unitário do Contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, pelo índice acumulado do IGPM ou por outro que venha a substituí-lo.

3. RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
O recurso necessário acha-se classificado na dotação orçamentária: 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

03.01 Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento

Proj./Ativ. 2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

(17) 3.3.90.00.00.00.00.00 1500 Aplicações Diretas

4. VIGÊNCIA:
O direito de uso da licença terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 24, inciso II (até atingir o total de R$ 17.600,00) ou do art. 57, inciso IV (vigorar por 48 meses), ambos da Lei nº 8.666/93.

5. DOCUMENTOS APRESENTADOS:
5.1 Como forma de demonstrar a regularidade fiscal, bem como, a comprovação de capacitação técnica, a licitante apresenta os seguintes documentos:

a) Contrato Social;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/2011);

g) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica TCU;

h) Certidão ABES;

i) Contrato nº 025/IGP/2020;

j) Documento de identidade do representante legal; e,

k) Proposta da licitante.

6. OBRIGAÇÕES: 

6.1 DA CONTRATADA:
6.1.1 Cumprir as obrigações e responsabilidades inseridas neste Edital e seus anexos.
6.1.2 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação;
6.1.3 Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.4 Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

6.1.5 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo MUNICÍPIO, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

6.1.6 Responder integralmente pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo MUNICÍPIO;
6.1.7 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO;
6.1.8 Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor.
6.2 DO CONTRATANTE:

6.2.1 Fiscalizar a execução do objeto;

6.2.2 Pagar o valor descrito no item 2.1 deste edital.

7. PENALIDADES: 

7.1 Pela inexecução total ou parcial do Edital e/ou do Contrato estará a CONTRATDA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

b.3 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, na hipótese de sua rescisão, decorrente de culpa exclusiva da contratada, após sua assinatura.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 5 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

7.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

7.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

8. FISCALIZAÇÃO:
8.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor deste edital o Sr. Rodrigo Henrique Timm e, como Fiscal, a Srª. Luciane Correia da Silva Echimback, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

8.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE PALMITOS em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS:
9.1 A licitante vencedora não poderá subcontratar ou transferir para terceiros o objeto deste edital, salvo através de expressa autorização do Município de Palmitos.
9.2 Aplicam-se a este edital as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

9.3 O contrato advindo desta dispensa poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por inadimplência de suas cláusulas e demais situações previstas em lei.
10. JUSTIFICATIVA:
Esta municipalidade firmou Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto Geral de Perícias de Santa Catarina - IGP/SC, que tem por objeto “o atendimento ao cidadão, a realização do serviço de inserção de dados no sistema de identificação civil, previamente à emissão da Cédula Individual de Identificação, nas dependências da Prefeitura (...), de acordo com o padrão, as normas e instruções do Instituto Geral de Perícias reguladas por este termo”. Na alínea “d”, da Cláusula Quinta, da cooperação técnica, consta, como obrigação do Município “Adquirir licença específica para uso do software de confronto biométrico que esteja em conformidade com os padrões adotados pelo IGP/SC”. Conforme contrato nº 025/IGP/2020, renovado através do primeiro termo aditivo, verifica-se que restou contratada para a finalidade desta inexigibilidade a empresa GRIAULE LTDA, junto ao Estado de Santa Catarina, através do Fundo de Melhoria da Perícia Oficial – FUMPOF/Instituto Geral de Perícias – IGP, motivo pelo qual os Municípios ao realizarem serviços de identificação biométrica humana para poder dar início ao processo de criação de registro de identidades devem seguir os padrões indicados pelo estado, justificada a escolha da mesma empresa para esta finalidade. Por fim, a Certidão nº 220713/38.701, emitida pela ABES – Associação Brasileira das Empresas de Software, certifica que a empresa GRIAULE LTDA é detentora exclusiva dos direitos autorias, de comercialização, suporte técnico corretivo e evolutivo, suporte técnico prioritário, suporte técnico avançado e serviços de consultoria em todo o território nacional para a licença diversos softwares, dentre eles a licença de aplicação de cadastro e identificação biométrica. Assim, por encontrar suporte no art. 24, incisos II e IV, da Lei nº 8.666/93, resta autorizada a contratação retro na modalidade de dispensa de licitação.

Palmitos, 19 de janeiro de 2023. 

	

	RODRIGO HENRIQUE TIMM
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO


DESPACHO
Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o alto e relevante interesse público municipal em questão, com base no art. 24, incisos II e IV, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Dispensa de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Palmitos, 19 de janeiro de 2023.

DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS 

DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Fica homologado e adjudicado o presente processo licitatório em favor da empresa GRIAULE LTDA, inscrita no CNPJ 05.248.770/0001-71, com sede na Avenida Romeu Tórtima, 1.448, Bairro Cidade Universitária, Campinas – SP, CEP 13083-897, pelo valor anual de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), representada pelo Diretor de Projetos, Sr. João Pedro Scarton Weber, inscrito no CPF ***.771.***-80 e, por consequência, determino a elaboração do Contrato Administrativo nos moldes deste documento.

Palmitos, 19 de janeiro de 2023.

DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS

Processo Licitatório analisado pelo Departamento Jurídico.

Nilton César Rigoni

OAB/SC 14059-B
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